
APURAÇÃO DE DENÚNCIAS DE VAZAMENTO DE 
EFLUENTES ORIUNDOS DA EMPRESA HYDRO 

ALUNORTE NO MUNICÍPIO DE BARCARENA

Força Tarefa caso Hydro Alunorte



Recebimento de denúncias e realização de 
vistoria in loco 17.02.2018:

– Comunicação aos órgãos de fiscalização e 

Instituto Evandro Chagas;

– Verificação de alteração da coloração do 

igarapé localizado às proximidades da 

residência de uma comunitária (cor alaranjada 

com odor acentuado);

– Coleta de água do poço para exames;

– Verificação da ausência de qualquer barreira 

física entre a bacia de rejeitos (DRS) e a 

comunidade do Bom Futuro;

– verificação de sacos de areia nos DRS;

– Verificação de alagamento da área 45 no 

interior da empresa;

– Verificação de uma tubulação projetada para 

fora dos limites da empresa (“tubo clandestino”



Realização de vistoria in loco 18.02.2018:

■ Realização de nova vistoria com a presença 

da SEMADE, Defesa Civil de Abaetetuba, 

Secretaria de Meio Ambiente de 

Abaetetuba, IEC e GATI/MPE;

■ Coleta de amostras;

■ Nova verificação na residência de 

comunitária da Comunidade do Bom Futuro 

observando-se o retorno na coloração do 

igarapé;

■ Solicitação de análises técnicas destinadas 

à apurar eventuais irregularidades, como 

transbordo das bacias de rejeito, risco de 

ocorrência do mesmo ou emissão de 

qualquer material não tratado para o meio 

ambiente.



Realização de reunião com a SEMAS, 19.02.2018.
■ SEMAS informou que:

– O alagamento teria ocorrido somente na área da Empresa e que não existiria qualquer alagamento 

externo, que detectou apenas infração em relação ao sistema de drenagem, porém esta não estaria 

extravasando para além da Empresa;

– Verificou uma tubulação descartando resíduos e que seria água da chuva em conjunto de resíduos da 

atividade da empresa, e que seria esta tubulação que não tem licenciamento.

– Não ocorreu extravasamento de efluentes para as comunidades e não ter ocorreu rompimento de bacia e 

que o alagamento decorreu de falha no sistema de drenagem da empresa e que ficou restrito à área da 

empresa.

– houve um galgamento (extravasamento) interno, no canal de contorno o qual é considerando necessário a 

segurança interna 

– o DRS2 está operando em teste que foi ele que extravasou, que o DRS2 tem licença prévia, de instalação, 

autorização de testes, mas não possui LO que está em fase de teste. Que não é LO, mas é “como se 

fosse”, mas que se trata de uma nova tecnologia. 

– Manifestou a compreensão de que a bacia DRS2 foi apenas uma extensão do projeto aprovado na década 

de 80;

– que a condição atual das chuvas é considerada regular que há apenas uma distribuição temporal 

irregular.

– que os planos de contingencia (emergência) só devem ser acionados quando se identifica um acidente 

efetivo e perante a verificação clara de que a empresa é responsável pelo dano e que não existe previsão 

no plano de contingenciamento de que se faça nos moldes falados pela empresa.



Nota técnica SAMAM-IEC -22.02.2018



Nota técnica SAMAM-IEC -22.02.2018





Expedição de 
Recomendação 

conjunta –
23.02.2018

■ SEMAS: sistema efetivo de coleta de denúncias; monitoramento 

efetivo dos efluentes lançados pela empresa Hydro Alunorte 

com dados analíticos, inclusive sobre a presença de metais, em 

amostras de água e solo; revogação do “comissionamento”; 

imediata exigência de licenciamento ambiental integral; 

embargo do DRS2 da empresa Hydro Alunorte; análise do 

cumprimento do plano de contingenciamento da empresa; 

exigência da ampliação e aperfeiçoamento da Estação de 

Tratamento de Efluentes - ETE.

■ Estado do Pará, CODEC, SEMAS e ITERPA: a imediata 

identificação dos territórios tradicionais incidentes na área 

destinada ao Distrito Industrial; a revisão da área destinada ao 

Distrito Industrial com a devida exclusão destas áreas; criação 

de uma zona de amortecimento; suspensão imediata de todos 

os licenciamentos no Distrito Industrial

■ Empresa HYDRO ALUNORTE que: suspensão do DRS2; retirada 

da tubulação ilegal; execução do plano de contingenciamento, 

inclusive com o fornecimento de água potável e atendimento à 

saúde das comunidades afetadas; identificar, recompor e 

compensar os danos ocasionados às comunidades afetadas e 

ao meio ambiente; apresentação da apólice do seguro contra 

acidentes e do Plano de Apoio a Emergências – PAE;



Requisição de providências de urgência 
face à previsão de continuidade de fortes 
chuvas – 25.02.2018

■ Acompanhamento diário dos níveis e taludes;

■ Realização de coletas de amostragens diárias dos igarapés;

■ Disponibilização de equipes de plantão;

■ Planejamento para remanejamento de emergência



Relatório de Vistoria Técnica – GATI/MPE



Relatório de Vistoria Técnica – GATI/MPE



Relatório de Vistoria Técnica – GATI/MPE

Nível de submersão da planta X segurança





Medida Cautelar Inominada 28.02.2018 -
deferimento
■ MPE ajuizou perante a Justiça Estadual de 

Barcarena MCI, obtendo êxito perante o Juízo 
Criminal



Embargos dos órgãos ambientais

SEMAS IBAMA



MS da Empresa 
e negativa de 
liminar - TJE



Oitiva de comunitários



Reunião com a Empresa 
Busca de composição sobre 
medidas emergenciais 
07.03.2018

■ AVALIAÇÃO E EFETIVIDADE DO PLANO DE 

EMERGENCIA

■ AVALIAÇÃO DA SEGURANÇA DAS BARRAGENS

■ AVALIAÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO 

COMO UM TODO INCLUINDO O TRATAMENTO 

DE EFLUENTES

■ ATENDIMENTO DAS COMUNIDADES (ÁGUA, 

SAÚDE, INFORMAÇÃO...)



Constatação do “canal reserva” ou 
canal antigo”





Expedição de notificação pelo MPE e MPF
■ vedar com concreto a comporta 

de lançamento de efluentes ao 

“canal antigo” (01),

■ eliminar a comporta de 

interligação dos canais de 

escoamento da “agua branca” 

com a “agua vermelha” com 

concreto (02); 

■ realizar correção imediata das 

manilhas de concreto nos 

trechos das tubulações que 

conduzem rejeitos do DRS 01 

que apresentam fissuras

■ reparação de buracos 

localizados no entorno da 

contenção de efluentes, ao lado 

oposto do canal antigo (04). 



Análise Preliminar do Licenciamento 
Ambiental
■ Licenciamento original dataria de 1985 – planta da indústria;

– Embora requisitado à mais de 11 dias o licenciamento não foi localizado pela 
SEMAS.

■ Entrega somente o suposto “licenciamento do DRS 02”:

– Trata-se de um pedido de renovação de licença de instalação do DRS 01, no qual 
foi acrescentado o DRS 02 e os filtros prensa;

■ A renovação de licença ambiental, destina-se a verificar a continuidade da 
conformidade da licença de instalação anterior, isto é, não se destina à novas 
instalações.

■ Desvia a finalidade da renovação de licença, que é simplesmente de aferição de 
conformidade da licença anterior, em lugar disso, inclui atividades não inseridas no 
escopo da licença de instalação;

■ Apesar da empresa e da SEMAS a princípio rejeitarem a classificação do DRS 02como 
barragem ele foi classificado desta forma no procedimento da SEMAS;

■ Os únicos estudos existentes no licenciamento são de flora e fauna, nenhum estudo 
social ou mesmo sob o impacto das águas foi localizado;

■ Não há licença prévia, estudo de impacto ambiental ou mesmo licença de instalação 
específica para o DRS 02



Territórios Tradicionais



OBRIGADO!


